
Relatório da administração – 2016: Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, acompanhadas das notas explicativas. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos necessários. Distrito Federal, 30 de junho de 2017.

CONCESSIONÁRIA DO CENTRO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL S.A. – CENTRAD
CNPJ/MF Nº 10.671.035/0001-06

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de
dezembro de 2016 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Informações gerais: A Concessionária do Centro Administrativo do Distrito Fede-
ral S.A. – CENTRAD (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado,
com sede no Distrito Federal, constituída em 6 de fevereiro de 2009, tendo como
objeto social a construção, operação e manutenção do Centro Administrativo do Dis-
trito Federal (“CADF”), na forma de Edital de Concorrência de Parceria Público-
-Privada(“PPP”) n. 01/2008 e do Contrato de Concessão Administrativa assinado
com o Governo do Distrito Federal (“GDF”). Em 8 de abril de 2009, foi firmado contra-
to de concessão entre a então Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal,
hoje Secretaria do Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos e a CENTRAD, me-
diante licitação pública regida pelo Edital de concorrência nº 01/2008, cujo objeto é a
construção, operação e manutenção do Centro Administrativo a ser utilizado pelos
órgãos e entidades da administração direta e indireta, integrantes da estrutura admi-
nistrativa do GDF. O prazo de vigência do contrato é de 22 anos, contados a partir do
início das obras, e o prazo de exploração da operação e manutenção é de 21 anos,
considerando o início da operação. Até 31 de dezembro de 2016, foi efetuada a en-
trega parcial de 31,41% (não revisado) referente à FASE I do empreendimento. O
Centro Administrativo do Distrito Federal encontra-se com cerca de 97% (noventa e
sete por cento) de avanço físico das obras concluídas, sendo que os 3% (três por
cento) restantes aguardam a aprovação e assinatura de aditivo ao Contrato de Con-
cessão em razão do pedido unilateral de alteração de escopo promovido pelo Poder
Concedente. Adicionalmente, o Poder Concedente está avaliando as medidas ne-
cessárias que possibilitarão o início da ocupação do Centro Administrativo. Em 25 de
maio de 2017, a Companhia ingressou com requerimento de instauração de arbitra-
gem perante o Centro de Arbitragem e Medição da Câmara de Comércio Brasil-Ca-
nadá (CAM-CCBC com a finalidade principal de buscar uma solução amigável com
o GDF e a Terracap (Companhia Imobiliária de Brasília), com vistas à plena continui-
dade da execução contratual (Nota 21). A Companhia é controlada pela Centrad
Holding S.A. (“Centrad Holding” ), sendo esta controlada em conjunto pela Via Enge-
nharia S.A. (“VIA”) e OP Centro Administrativo S.A. (“OP Centrad”), controlada indire-
ta da Odebrecht S.A. (“ODB”). Perspectivas econômicas e financeiras: Em 31 de
dezembro de 2016, a Companhia apresentava excesso de passivos circulantes sobre
ativos circulantes no montante de R$ 45.466 (Em 31 de dezembro de 2015, a Com-
panhia apresentou capital circulante líquido positivo em R$ 7.151). Para equalizar os
efeitos do capital circulante líquido negativo e visando a continuidade operacional da
Companhia, a Administração está em negociação com: (i) as instituições financeiras
para a postergação de pagamentos de suas obrigações de curto prazo relacionadas
aos financiamentos; e (ii) o Poder Concedente com o objetivo de possibilitar o início
da ocupação do Centro Administrativo e consequentemente iniciar o recebimento das
contraprestações mensais no curto prazo. Lava Jato: Como é de conhecimento pú-
blico, desde 2014, encontram-se em andamento investigações e outros procedimen-
tos legais conduzidos pelo Ministério Público Federal e outras autoridades públicas,
no contexto da chamada Operação Lava Jato. As referidas investigações envolvem
empresas, ex-executivos e executivos do Grupo Odebrecht. No contexto dessas in-
vestigações, ressalta-se que a Companhia não foi objeto de qualquer mandado de
busca e apreensão. Em 1º de dezembro de 2016 a Odebrecht S.A. firmou Acordo de
Leniência com o Ministério Público Federal, já homologado, responsabilizando-se
pelos atos ilícitos praticados, no âmbito da referida Operação, pelas empresas inte-
grantes do Grupo Odebrecht. A Administração avalia que não haverá impacto decor-
rente de indenizações e multas no âmbito desta Companhia. As presentes demons-
trações financeiras foram autorizadas pela Diretoria da Companhia em 30 de junho
de 2017. 2 Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão defini-
das abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exer-
cícios apresentados. 2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico
como base de valor. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexi-
dade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para
as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Não houve outros ele-
mentos componentes de resultados abrangentes além do lucro líquido nos exercícios
apresentados, razão pela qual não foi apresentada a demonstração do resultado
abrangente. 2.2 Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta
liquidez, com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de
mudança de valor. 2.3 Ativos financeiros. 2.3.1 Classificação: A Companhia clas-
sifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial,sob as categorias de emprés-
timos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os instrumentos
financeiros foram adquiridos. 2.3.2 Reconhecimento e mensuração: Os emprésti-
mos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São contabilizados, ini-
cialmente, pelo valor justo e, pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva
de juros. Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem “Caixa e equi-
valentes de caixa”, “Ativo financeiro da concessão” e “Aplicação financeira”(Notas 6,
7 e 9, respectivamente). 2.3.3 Impairment de ativos financeiros: A Companhia
avalia, na data do balanço, se há evidências objetivas de que um ativo financeiro ou
grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável
(impairment). O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estima-
dos, descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do
resultado. 2.4 Ativo financeiro da concessão: O ativo financeiro da concessão é
representado pelo direito a faturar do contrato de PPP com o GDF, por intermédio da
Secretaria do Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos (Nota 1), reconhecido pelo
fato da Companhia possuir um direito incondicional de receber caixa do Poder Con-
cedente pelos serviços de construção, operação e manutenção do Centro Adminis-
trativo pelo período de 21 anos, contados a partir da entrega primeira fase da infraes-
trutura. O saldo do ativo financeiro da concessão é, inicialmente, registrado pelo seu
valor justo e, subsequentemente, pelo método do custo amortizado. 2.5 Estoques:
Os estoques são demonstrados ao custo e o método de avaliação é o da média mó-
vel ponderada. Os saldos contemplam os materiais destinados à construção e manu-
tenção. 2.6 Aplicação financeira: A aplicação financeira é registrada, inicialmente, a
valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. Inclui contas garantidas
para cobertura do financiamento contratado. Esta conta reserva não possui liquidez
imediata e pode ser movimentada apenas mediante autorização do banco financia-
dor. 2.7 Financiamentos e debêntures: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos
dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do
resultado durante o período em que os financiamentos e debêntures estiverem em
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os custos de financiamentos e
debêntures, que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de
um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de
tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitali-
zados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em
benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensu-
rados com confiança. Demais custos de financiamentos e debêntures são reconheci-
dos como despesa no período em que são incorridos. 2.8 Fornecedores e outras
contas a pagar: Fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que
foram adquiridos no curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, reconhecidas
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso
do método de taxa efetiva de juros. Na prática o valor justo não difere do valor fatura-
do pelos fornecedores em função do prazo médio de pagamento. 2.9 Imposto de
renda e contribuição social correntes e diferidos:O imposto de renda e contribui-
ção social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes
a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total
devido na data de divulgação das demonstrações financeiras. Impostos diferidos ati-
vos, quando aplicável, são reconhecidos na extensão em que seja provável que o
lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das dife-
renças temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fun-
damentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem,
portanto, sofrer alterações. Impostos diferidos passivos são integralmente reconheci-
dos. Os impostos diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balan-
ço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos
tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma auto-
ridade fiscal. Os impostos diferidos passivos são reconhecidos sobre todas as dife-
renças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre
todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Com-
panhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais dife-
renças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas (Nota 11 (c)). 2.10 Tributos
sobre contraprestação: Os tributos sobre a contraprestação contemplam o Progra-
ma de Integração Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social (“COFINS”) e o Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (“ISS”) às res-
pectivas alíquotas 0,65%, 3% e 2%. São calculados com base na receita de constru-
ção e atualização do ativo financeiro, sendo que o reconhecimento ocorre mensal-
mente na demonstração do resultado. 2.11 Benefícios a empregados. Obrigações
de aposentadoria: A Companhia mantém convênio de adesão de um plano de
contribuição definida junto à Odeprev -Odebrecht Previdência (“ODEPREV”), entida-
de fechada de previdência privada, instituída pela controladora indireta Odebrecht
S.A. (“ODB”), constituindo-se em uma de suas patrocinadoras conveniadas. A ODE-
PREV proporciona aos seus participantes um plano de contribuição definida, onde é
aberto um fundo individual de poupança para aposentadoria, no qual são acumula-
das e administradas as contribuições mensais e as esporádicas dos participantes e
as contribuições mensais e anuais das patrocinadoras. No que se refere ao paga-
mento dos benefícios estabelecidos para o referido plano, as obrigações da ODE-
PREV estão limitadas ao valor total das quotas dos participantes e, em cumprimento
ao regulamento do plano de contribuição definida, não poderá exigir nenhuma obri-
gação nem responsabilidade por parte das companhias patrocinadoras para garantir
níveis mínimos de benefício aos participantes que venham a se aposentar. 2.12 Re-
conhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação
recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos
descontos. A Companhia reconhece a receita quando seu valor pode ser mensurado
com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade
e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para as atividades da Compa-
nhia. A Companhia baseia suas estimativas levando em consideração as especifica-
ções da prestação de serviço. (a) Receita de contratos de construção: A receita de

Ativo 2016 2015
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6)................................ 75 121
Ativo financeiro da concessão (Nota 7)................................ 35.699
Estoques (Nota 8) ................................................................. 13.300 14.855
Impostos a recuperar............................................................ 1.337 1.770
Outros ativos ......................................................................... 218 154

14.930 52.599
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicação financeira (Nota 9)............................................ 67 8.630
Ativo financeiro da concessão (Nota 7)............................ 1.636.597 1.282.626

1.636.664 1.291.256
Imobilizado ............................................................................ 40 58

1.636.704 1.291.314

Total do ativo........................................................................... 1.651.634 1.343.913

Passivo e Patrimônio Líquido 2016 2015
Circulante
Financiamentos (Nota 10 (a))............................................... 27.786 30.407
Debêntures (Nota 10 (b))...................................................... 30.748 13.360
Fornecedores e outras contas a pagar ............................... 339 50
Impostos, taxas e contribuições .......................................... 1.007 995
Obrigações sociais e trabalhistas......................................... 516 636

60.396 45.448
Não circulante
Financiamentos (Nota 10 (a))............................................... 810.833 692.458
Debêntures (Nota 10 (b))...................................................... 106.425 114.142
Tributos sobre contraprestação (Nota 11 (a)) ...................... 91.702 73.719
Tributos diferidos (Nota 11 (b))............................................. 144.966 91.950
Adiantamento para futuro aumento de capital (Nota 12)..... 12.600

1.153.926 984.869
Patrimônio líquido (Nota 13)
Capital social......................................................................... 154.792 135.000
Reservas de lucros ............................................................... 282.520 178.596

437.312 313.596
Total do passivo e patrimônio líquido ................................. 1.651.634 1.343.913

Demonstração do resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2016 2015
Operações continuadas
Receitas líquidas (Nota 14) .................................................. 300.289 279.367
Custos de construção (Nota 15)........................................... (87.237) (110.580)

Lucro bruto.............................................................................. 213.052 168.787
Despesas gerais e administrativas (Nota 16) ...................... (7.592) (6.073)

Lucro operacional .................................................................. 205.460 162.714
Resultado financeiro
Resultado financeiro, líquido (Nota 17) ................................ (48.036) (44.207)

Lucro antes do IR e CS .......................................................... 157.424 118.507
IR e CS correntes e diferidos (Nota 11 (c)).......................... (53.500) (40.291)

Lucro líquido do exercício..................................................... 103.924 78.216
Lucro básico por ação das operações continuadas atribuível
aos acionistas da Companhia (expresso em R$ por ação)
(Nota 18 (a)).............................................................................. 0,72 0,59

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
especial

Reserva de realização
de investimentos

Reserva de
lucros a realizar

Lucros
acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2015 ................................................ 126.950 5.019 23.840 71.521 227.330
Lucro líquido do exercício.................................................. 78.216 78.216
Transações com acionistas:
Aumento de capital (Nota 13 (a)) .................................. 8.050 8.050
Destinação do resultado (Nota 13 (b)) .......................... 3.911 18.576 55.729 (78.216)

Em 31 de dezembro de 2015 .......................................... 135.000 8.930 42.416 71.521 55.729 313.596
Lucro líquido do exercício.................................................. 103.924 103.924
Transações com acionistas:
Aumento de capital (Nota 13 (a)) .................................. 19.792 19.792
Destinação do resultado (Nota 13 (b)) .......................... 5.196 24.682 74.046 (103.924)

Em 31 de dezembro de 2016 .......................................... 154.792 14.126 67.098 71.521 129.775 437.312

Demonstração dos fluxos de caixa – Exercícios findos em 31 de
dezembro (Em milhares de reais)

2016 2015
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício antes do IR e da CS ...................................... 157.424 118.507
Ajustes:
Depreciação.............................................................................. 18 17
Provisão de juros e amortização dos custos de transação
financeira (Nota 10 (e)) ............................................................. 134.051 143.080
Margem de construção............................................................. (652) (827)
Atualização do ativo financeiro (Nota 14)................................. (225.119) (178.018)
Tributos sobre a atualização do ativo financeiro ..................... 12.718 10.058

78.440 92.817
Variação nos ativos e passivos:
Ativo financeiro da concessão.................................................. (87.237) (110.188)
Estoques ................................................................................... 1.555 3.868
Outros ativos ............................................................................. 369 (317)
Fornecedores e outras contas a pagar .................................... 289 (627)
Obrigações sociais e trabalhistas ............................................ (120) 10
Impostos, taxas e contribuições ............................................... (471) (367)

Caixa aplicado nas operações.................................................. (7.175) (14.804)
Juros pagos (Nota 10 (e))......................................................... (8.626) (20.292)

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais ............. (15.801) (35.096)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adição ao imobilizado............................................................... (19)
Resgate de aplicação financeira .............................................. 8.563 12.096

Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos 8.563 12.077
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital ......................... 12.600
Aumento de capital (Nota 13)................................................... 7.192 8.050

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 7.192 20.650
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquido ............... (46) (2.369)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ............ 121 2.490
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício .............. 75 121

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

construção foi estimada considerando os gastos incorridos pela Companhia na for-
mação da infraestrutura e a respectiva margem de construção, determinada com
base nos correspondentes custos de envolvimento da Companhia na formação do
seu ativo financeiro, presente no contrato de concessão pública, uma vez que a Com-
panhia adota como prática a terceirização dos serviços de construção, com riscos de
construção assegurados nos contratos de prestação de serviços e por seguros espe-
cíficos de construção. A receita de construção é determinada e reconhecida de acor-
do com ométodo de custo acrescido da margem, mediante incorporação da margem
de construção de 0,7 % somados à alíquota de 5,65% dos impostos incidentes sobre
o faturamento e aplicados aos respectivos custos incorridos no mês de competência.
As receitas de construção são reconhecidas pelo valor justo a receber em virtude dos
serviços prestados, por referência ao estágio de conclusão da construção. A contra-
partida da receita de construção é o ativo financeiro da concessão. (b) Atualização
do ativo financeiro da concessão: A receita de atualização do ativo financeiro da
concessão representa a atualização do valor a receber pela concessão durante o
período do contrato. A atualização do ativo financeiro da concessão é reconhecida
pelo custo amortizado com base no tempo e na taxa de juros efetiva de 1,3 % aomês
sobre o montante do principal. A receita operacional líquida inclui a atualização do
ativo financeiro da concessão durante o período do contrato, uma vez que a geração
desta receita faz parte dos principais objetivos de negócio da Companhia. (c) Recei-
ta financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. A Companhia
somente apresenta receita de caráter financeiro referente, basicamente, a rendimen-
tos de aplicações financeiras (Nota 17). 2.13 Lucro por ação: A Companhia efetua
os cálculos do lucro por ação utilizando o número médio ponderado de ações totais
em circulação, durante o período correspondente ao resultado, conforme pronuncia-
mento técnico CPC 41 (Nota 18). 2.14 Provisão para contingências: As provisões
para ações judiciais são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos pas-
sados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obriga-
ção; e o valor tiver sido estimado com segurança. A Companhia é parte envolvida em
processos cíveis em andamento e a avaliação de risco está amparada por seus as-
sessores legais externos. 2.15 Normas novas que ainda não estão em vigor: As
seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o
exercício de 2016. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB,
não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). IFRS 9
– “Instrumentos Financeiros” – aborda a classificação, a mensuração e o reconheci-
mento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada
em julho de 2014, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação
no IAS 39, que diz respeito à classificação e à mensuração de instrumentos financei-
ros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios de classificação
de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos financeiros, híbrido
de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incor-
ridas; e (iii) flexibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. A
administração está avaliando o impacto total de sua adoção. IFRS 15 – “Receita de
Contratos com Clientes” – Essa nova norma traz os princípios que uma entidade
aplicará para determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Essa
norma baseia-se no princípio de que a receita é reconhecida quando o controle de um
bem ou serviço é transferido a um cliente, assim, o princípio de controle substituirá o
princípio de riscos e benefícios. Ela entra em vigor em 1º de janeiro de 2018 e subs-
titui a IAS 11 – “Contratos de Construção”, IAS 18 – “Receitas” e correspondentes
interpretações. A administração está avaliando os impactos de sua adoção. Não há
outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que
poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Compa-
nhia. 3 Estimativas e julgamentos críticos: As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as
circunstâncias. 3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas:Com base em pre-
missas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estima-
tivas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o
próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Reconhecimento de re-
ceita: Na apuração do valor justo da receita de contratos de construção, a Compa-
nhia utilizou o custo total incorrido, acrescido da margem de construção estimada
pela administração em 0,7%, sendo utilizado para se chegar ao valor final o método
de cálculo “por dentro”. (b) O imposto de renda e contribuição social diferidos: As
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os
impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na de-
monstração do resultado, exceto na proporção em que a renda estiver relacionada
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangen-
te; nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resulta-
do abrangente. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados
sobre as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do im-
posto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações contábeis.
As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determinação desses crédi-
tos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o
lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das dife-
renças temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fun-
damentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem,
portanto, sofrer alterações. 4 Gestão de risco financeiro. 4.1 Fatores de risco fi-
nanceiro: A Companhia participa em operações envolvendo instrumentos financei-
ros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber
de clientes, contas a pagar a fornecedores, financiamentos e debêntures, com o ob-
jetivo de administrar a disponibilidade financeira de suas operações. (a) Risco de li-
quidez: É o risco da Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a li-
quidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futu-
ros, sendo sua projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e assegurar as
exigências de liquidez e caixa suficiente para atendimento às necessidades operacio-
nais do negócio. (b) Risco com taxas de juros: O risco associado é oriundo da
possibilidade da Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de
juros que aumentem as despesas financeiras dos financiamentos. (c) Risco de cré-
dito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre
de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber em aberto e operações compro-
missadas. Os limites de riscos individuais são determinados com base em classifica-
ções, internas ou externas, de acordo com os limites determinados pelo Conselho de
Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi
ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a administração não
espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao
valor já provisionado. 4.2 Gestão de capital:Os objetivos da Companhia ao adminis-
trar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para ofere-
cer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além demanter
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A Companhia monitora o capi-
tal com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida
líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total
de financiamentos e debêntures subtraído do montante de caixa e equivalentes de
caixa e aplicação financeira. O capital total é apurado através da soma do patrimônio
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial com a dívida líquida. Os índi-
ces de endividamento podem ser assim sumariados:

2016 2015
Total de financiamentos e debêntures (Nota 10)..................... 975.792 850.367
Menos:
Caixa e equivalente de caixa (Nota 6) ..................................... (75) (121)
Aplicação financeira (Nota 9) ................................................... (67) (8.630)
Dívida líquida ............................................................................ 975.650 841.616
Total do patrimônio líquido ....................................................... 437.312 313.596
Total do capital.......................................................................... 1.412.962 1.155.212
Índice de alavancagem financeira – % .................................... 69 73
5 Instrumentos financeiros por categoria
Empréstimos e recebíveis 2016 2015
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6)................................ 75 121
Ativo financeiro da concessão (Nota 7)................................ 1.636.597 1.318.325
Aplicação financeira (Nota 9)................................................ 67 8.630

1.636.739 1.327.076
Outros passivos financeiros
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Financiamentos (Nota 10 (a))............................................... 838.619 722.865
Debêntures (Nota 10 (b))...................................................... 137.173 127.502
Fornecedores e outras contas a pagar ................................ 339 50

976.131 850.417
6 Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa ......................................................................................... 2 5
Bancos conta movimento ......................................................... 73 116

75 121
7 Ativo financeiro da concessão: Refere-se ao direito de faturar o Poder Conce-
dente pelo Contrato de PPP com o GDF (Nota 1). (i) Composição

2016 2015
Setor público
Direitos a faturar (*)............................................................... 1.597.572 1.279.300
Faturas emitidas ao Poder Concedente – Serviços de
construção (**) ...................................................................... 39.025 39.025

1.636.597 1.318.325
Ativo circulante...................................................................... (35.699)
Ativo não circulante............................................................... 1.636.597 1.282.626

(*) Compreende a receita de infraestrutura calculada com base no custo total incor-
rido, acrescido de margem de construção, sendo utilizado para se chegar ao valor
final o método de cálculo por dentro. (**) Saldo vencido do contas a receber, referente
às notas fiscais emitidas para o Poder Concedente em virtude da evolução física da
construção e entrega parcial do CADF. A Companhia entende não ser necessária a
constituição de provisão para perdas, uma vez que o prazo de pagamento das notas
fiscais encontram-se em negociação com o Poder Concedente, com expectativa de
recebimento a partir do início da operação.
8 Estoques 2016 2015
Materiais de instalações elétricas ............................................ 736 736
Materiais para fachada e piso .................................................. 5.602 5.602
Adiantamento a fornecedores para estoque............................ 6.962 8.517

13.300 14.855
9 Aplicação financeira: O montante de R$ 67 (2015 – R$ 8.630), registrado na
rubrica de aplicação financeira em 31 de dezembro de 2016, é mantido como ga-

rantia de pagamento das debêntures, conforme previsto na escritura de emissão,
sendo remunerado à taxa de 90 % do Certificados de Depósito Interbancário (“CDI”)
(2015 – entre 100% e 100,8% do CDI). Em 31 de março de 2016, a Companhia
utilizou o saldo da rubrica de aplicações financeiras para liquidação de debêntures
no montante de R$ 8.563. 10 Financiamentos e debêntures. (a) Financiamentos

Modalidade 31/12/2016 31/12/2015
Caixa Econômica Federal ........................... Empréstimo 838.619 722.865
Passivo circulante......................................... (27.786) (30.407)
Passivo não circulante.................................. 810.833 692.458
Em 28 de junho de 2013, a Companhia firmou contrato de financiamento no mon-
tante total de R$ 604.084 com a finalidade de construção do CADF. A liberação dos
recursos foi realizada mediante a solicitação da Companhia, obedecendo ao prazo
de utilização de 24 meses. O financiamento tem vencimento em 204 meses, com
período de carência para amortização do principal de 30 meses. Até 31 de dezembro
de 2016, a instituição financeira havia liberado o montante de R$ 598.043, sendo
R$ 303.000 em 2013 e R$ 295.043 em 2014. Até a presente data, foi liquidado o
montante de R$58.748, sendo R$15.356 em 2015 e R$43.212 até 2014, referente a
liquidação parcial dos juros.
(b) Debêntures Modalidade 2016 2015
1ª Série ........................................................... Debêntures 68.218 63.430
2ª série ............................................................ Debêntures 68.955 64.072

137.173 127.502
Passivo circulante........................................... (30.748) (13.360)
Passivo não circulante.................................... 106.425 114.142
A Companhia realizou, em 29 de abril de 2013, uma emissão pública de debêntures
simples, não conversíveis em ações, com valor nominal unitário de R$ 1.000 na data
de emissão, sendo 500 da primeira série, 500 da segunda série e 705 da terceira
série. A liquidação financeira das duas primeiras séries ocorreu em 19 de julho de
2013, nomontante de R$ 100.000, e terão vencimento final em 15 demarço de 2018.
A terceira série com início em 17 de março de 2018, terá vencimento final em 15 de
março de 2023. Foi liquidado até a presente data o montante de R$ 23.026, sendo
R$ 8.626 em 2016 e R$ 14.400 até 2015, referente a liquidação parcial dos juros. Os
recursos obtidos pela Companhia por meio da emissão das debêntures foram desti-
nados para recomposição/reforço de caixa para aplicação na construção do Centro
Administrativo. (c) Prazo de vencimento:Omontante das operações de longo prazo
tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

2016 2015
2017 .......................................................................................... 46.339
2018 .......................................................................................... 50.308 43.412
2019 .......................................................................................... 66.593 58.278
2020 .......................................................................................... 71.553 62.358
2021 .......................................................................................... 76.363 66.271
2022 .......................................................................................... 68.247 57.925
2023 .......................................................................................... 75.418 64.016
2024 .......................................................................................... 64.699 53.145
2025 até 2030........................................................................... 444.077 354.856

917.258 806.600
(d) Garantias: Os financiamentos mantidos pela Companhia estão garantidos pela
Cessão Fiduciária dos seus direitos e créditos e o penhor da totalidade das ações
representativas do capital social de titularidade da Acionista. (e) Movimentação
Saldo em 01 de janeiro de 2015 ............................................................... 727.579
Juros provisionados (Notas 15 e 17)....................................................... 140.730
Juros pagos ............................................................................................. (20.292)
Amortização do custo de transação (Notas 15 e 17).............................. 2.350

Saldo em 31 de dezembro de 2015.......................................................... 850.367
Juros provisionados (Notas 15 e 17)....................................................... 131.919
Juros pagos ............................................................................................. (8.626)
Amortização do custo de transação (Notas 15 e 17).............................. 2.132

Saldo em 31 de dezembro de 2016.......................................................... 975.792
11 Tributos sobre contraprestação e tributos diferidos
(a) Tributos sobre contraprestação 2016 2015
ISS ............................................................................................ 31.952 25.586
PIS ............................................................................................ 10.640 8.571
COFINS .................................................................................... 49.110 39.562

91.702 73.719
(b) Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos

2016 2015
Ativo (passivo) fiscal diferido
Prejuízo fiscal e base negativa................................................. (2.069) 2.287
Adição do custo de construção (*) ........................................... (381.304) 331.853
Receita de construção e atualização do ativo financeiro (*).... 528.339 (426.089)

144.966 (91.950)
Ativo fiscal diferido – não circulante ......................................... 383.373 334.139
Passivo fiscal diferido – não circulante .................................... (528.339) (426.089)

(144.966) (91.950)
(*) Os saldos serão realizados na medida dos recebimentos das contraprestações do
Poder Concedente,que ocorrerá ao longo do contrato de concessão. (c) Reconcilia
ção da despesa de IR e da CS correntes e diferidos 2016 2015
Lucro antes do imposto ............................................................ 157.424 118.507
Imposto de Renda (IR) e Contribuição Social (CS) – 34% ..... (53.524) (40.292)
Exclusões (adições) permanentes, líquidas ............................ 24 24
Ajuste de IR e CS de exercício anterior ................................... (23)
Encargo fiscal ........................................................................... (53.500) (40.291)
Imposto de renda (IR) e contribuição social (CS) – diferido.... (53.017) (39.733)
Imposto de renda (IR) e contribuição social (CS) – corrente .. (483) (535)
Ajuste de exercícios anteriores ................................................ (23)

(53.500) (40.291)
12 Adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”): Referem-se aos re-
cursos recebidos da acionista Centrad Holding para posterior aumento de capital da
Companhia. O AFAC é registrado ao custo, sem acréscimo de encargos financeiros.
Durante o exercício de 2016, a Companhia recebeu omontante de R$ 7.192, refrente
a AFAC da acionista Centrad Holding. Em 27 de abril de 2016 e 29 de dezembro
de 2016, a acionista da Companhia destinou a totalidade do saldo de AFAC, no
montante de R$ 19.792, para aumento de capital (Nota 13). 13 Patrimônio líquido.
(a) Capital social: Em 23 de março de 2015, foi aprovado em Assembléia Geral
Extraordinária o aumento do capital social da Companhia em R$ 1.800, passando
de R$ 126.950 para R$ 128.750, divididos em 1.800.000 ações, sendo 900.000
ações ordinárias e 900.000 ações preferenciais emitidas pela acionista Centrad Hol-
ding. Em 16 de abril de 2015, foi aprovado em Assembléia Geral Extraordinária o
aumento do capital social da Companhia em R$ 6.250, passando de R$ 128.750
para R$ 135.000, divididos em 6.250.164 ações, sendo 3.125.082 ações ordinárias
e 3.125.082 ações preferenciais emitidas pela acionista Centrad Holding. Em 27 de
abril de 2016, foi aprovado em Assembléia Geral Extraordinária o aumento do capital
social da Companhia em R$ 14.505, com a emissão de 14.505.000 ações ordinárias
sem valor nominal pela acionista Centrad Holding, mediante capitalização de AFAC.
Em 29 de dezembro de 2016, foi aprovado em Assembléia Geral Extraordinária o
aumento do capital social da Companhia em R$ 5.287 com a emissão de 5.287.000
ações ordinárias sem valor nominal pela acionista Centrad Holding, mediante capi-
talização de AFAC. Em 31 de dezembro de 2016, a composição do capital social é:

2016 2015

Acionista Capital
Ações nomi-

nativas

Partici-
pação
(%) Capital

Ações no-
minativas

Partici-
pação
(%)

Centrad Holding 154.792 154.792.000 100 135.000 135.000.000 100
(b) Reservas de lucro: Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia possuía as
seguintes reservas de lucro: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída anual-
mente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder
a 20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do montante
de reserva de capital, exceda 30% do capital social. A Companhia destinou, em
2016, para a reserva legal o valor de R$ 5.196 (2015 – R$ 3.911). A reserva legal
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utiliza-
da para compensar prejuízo e aumentar o capital. Em 31 de dezembro de 2016, a
Companhia possui o montante de R$14.126 (2015 – R$ 8.930) a título de reserva
legal. (ii) Reserva especial: De acordo com o Estatuto Social, são assegurados
aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios equivalentes a 25% do lucro líquido,
ajustado em consonância com a legislação em vigor. Entretanto, e na prerrogativa do
artigo 176 parágrafo 3, conforme orçamento da Companhia, a Administração propôs
a retenção dos dividendos mínimos obrigatórios relativos a lucros realizados no mon-
tante de R$ 24.682 (2015 – R$ 18.576), em reserva especial. Em 31 de dezembro de
2016, a reserva especial totalizava R$ 67.098 (2015 – R$ 42.416). (iii) Reserva de
lucros a realizar: A Administração da Companhia seguindo instruções do acionista,
destinou a essa reserva em 2016 omontante de R$ 74.046 (2015 – R$ 55.729). Essa
reserva é constituída com base em lucros não realizados de acordo com os incisos
I e II do parágrafo 1º do artigo 197 da lei 6.404/76, alterada pela lei 11.638/07, cuja
realização futura se dará nos termos da legislação pertinente. Em 31 de dezembro
de 2016, a Companhia possui o montante de R$ 129.775 (2015 – R$ 55.729) a título
de reserva de lucros a realizar. (iv) Reserva para realização de investimentos:
A Administração da Companhia seguindo instruções do acionista, constituiu essa
reserva em 2014 no montante de R$ 71.521, excedente da destinação do resultado,
após a distribuição dos dividendos e da constituição da reserva legal em função do
artigo 199 da Lei nº 11.638/07, que determina que o saldo das reservas de lucros
não poderá ultrapassar o capital social. Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia
possui o montante de R$ 71.521 (2015 – R$ 71.521) a título de reserva para reali-
zação de investimentos.
14 Receitas líquidas 2016 2015
Receita de construção.............................................................. 93.152 118.078
Atualização do ativo financeiro – ICPC01................................ 225.119 178.018
Impostos e contribuição sobre serviço..................................... (17.982) (16.729)

300.289 279.367
15 Custos de construção 2016 2015
Custo de serviços – subempreiteiros....................................... (1.554) (7.603)
Material aplicado na obra ......................................................... (4.838)
Juros sobre empréstimo (Nota 10)........................................... (84.221) (96.527)
Amortização do custo de transação......................................... (1.462) (1.612)

(87.237) (110.580)
16 Despesas gerais e administrativas 2016 2015
Gastos com pessoal ................................................................. (3.002) (3.543)
Auditoria, consultoria e assessorias......................................... (2.995) (1.498)
Despesas administrativas......................................................... (834) (658)
Outros ....................................................................................... (761) (374)

(7.592) (6.073)
17 Resultado financeiro 2016 2015
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira .................................... 447 926

Despesas financeiras
Juros financeiros................................................................... (88) (120)
Juros sobre empréstimos ..................................................... (47.698) (44.203)
Amortização do custo de transação..................................... (670) (738)
Outros.................................................................................... (27) (72)

(48.483) (45.133)
Resultado financeiro, líquido ................................................ (48.036) (44.207)
18 Lucro básico por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada
de ações ordinárias emitidas durante os exercícios findos em:

2016 2015
Lucro líquido do exercício atribuível ao acionista da Compa-
nhia titular das ações................................................................ 103.924 78.216
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas
(milhares) .................................................................................. 144.884 132.781
Lucro básico por ação .............................................................. 0,72 0,59

19 Provisão para contingências: Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia pos-
sui uma ação no montante de R$ 204.000 (2015 – R$ 204.000), de natureza cível,
envolvendo risco de perda classificada como possível. A ação judicial foi movida
contra a Companhia pelo Ministério Público do Distrito Federal com o objetivo de
impedir o pagamento pelo GDF de contraprestações devidas à CENTRAD. 20 Se-
guros (não auditado)

Bens segurados Riscos cobertos Cobertura
(*) Garantia da concessão,
tendo como objeto, a ou-
torga da parceria publico
privada (PPP).

Risco de descumprimento das cláusulas
contratuais do contrato de concessão, rela-
cionados a não entrega da infraestrutura do
Centro Administrativo. 17.375

(*) Garantia da Conces-
são, tendo como objeto,
a outorga da parceria
publico privada (PPP).

Risco de descumprimento das cláusulas
contratuais do contrato de concessão, rela-
cionados aos compromissos de operação e
manutenção do Centro Administrativo. 60.275

Riscos Operacionais

Riscos operacionais e danos materiais na
infraestrutura incluindo alagamentos, danos
elétricos, desmoronamento, reparos e
reformas, entre outros. 425.700

Responsabilidade Civil
Geral

Danos corporais e/ou materiais causados a
terceiros, assim como danos morais.

50.000 por
evento

(*) Modalidade em revisão junto ao poder concedente para nova contratação. 21
Eventos subsequentes: A CENTRAD tem cumprido com todas suas obrigações
estabelecidas no Contrato de Concessão Administrativa assinado com o GDF. En-
tretanto, em razão do desequilíbrio contratual gerado por modificações unilaterais de
escopo impostas pelo Poder Concedente, bem como da contínua manutenção da si-
tuação de inadimplência em diversas frentes em que se encontra o Poder Conceden-
te no âmbito do Contrato de Concessão, a Companhia ingressou, em 25 de maio de
2017, com requerimento de instauração de arbitragem perante o Centro de Arbitra-
gem e Medição da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC). A arbitragem,
forma de solução de controversas prevista no Contrato de Concessão, tem como
finalidade principal a busca da solução amigável com o GDF e a Terracap (Compa-
nhia Imobiliária de Brasília), de forma que sejam resolvidas as questões pendentes
acima expostas, inclusive com o aditamento e reequilíbrio econômico-financeiro do
Contrato de Concessão a favor da Companhia e com vistas à plena continuidade da
execução contratual. O Procedimento Arbitral foi autuado sob o nº 55/2017/SEC3,
tendo a Terracap sido notificada do Requerimento de instauração em 06/06/2017 e
o GDF em 13/06/2017, aguardando-se, neste momento a comunicação da Câmara
Arbitral sobre a manifestação dos Requeridos quanto ao pleito de instauração da
arbitragem. Durante os meses de janeiro a maio de 2017, a Companhia recebeu o
montante de R$ 2.681 a título de AFAC da acionista Centrad Holding.
DIRETORIA: Roberto de Mendonça Braga, Diretor;Marco Antônio Lopes, Diretor

Mário Destro Filho – Contador – CRC SP-122117-T/DF
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis. Aos
Acionistas e Administradores da Concessionária do Centro Administrativo do
Distrito Federal S. A. – CENTRAD. Distrito Federal – DF.Opinião: Examinamos as
demonstrações contábeis da Concessionária do Centro Administrativo do Distri-
to Federal S. A. – CENTRAD (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Concessionária do Centro Administrativo do Distrito
Federal S. A. – CENTRAD em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Incerteza significativa relacionada com a continuidade operacional:
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1 às demonstrações contábeis, a Compa-
nhia apresenta excesso de passivos circulantes sobre ativos circulantes em 31 de
dezembro de 2016 no montante de R$ 45.466 mil, além disso, conforme descrito na
Nota Explicativa nº 21, em razão do desequilíbrio contratual gerado por modificações
unilaterais de escopo impostas pelo Poder Concedente, bem como da contínua ma-
nutenção da situação de inadimplência nas diversas frentes em que se encontra o
Poder Concedente no âmbito do Contrato de Concessão, a Companhia ingressou,
em 25 de maio de 2017, com requerimento de instauração de arbitragem perante o
Centro de Arbitragem e Medição da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-
-CCBC). Até a presente data, não existe qualquer definição sobre o tema, conse-
quentemente, à continuidade das operações. Esses eventos ou condições, indicam a
existência de incerteza significativa que pode levantar dúvida relevante quanto à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não está ressal-
vada em função deste assunto. Ênfases – Operação Lava Jato: Conforme mencio-
nado na nota explicativa nº 1 às demonstrações contábeis, desde 2014, encontram-
-se em andamento investigações e outros procedimentos legais conduzidos pelo
Ministério Público Federal (“MPF”) e outras autoridades públicas, no contexto da
chamada Operação Lava Jato. As referidas investigações envolvem empresas, ex-
-executivos e executivos do Grupo Odebrecht. No contexto dessas investigações,
ressalta-se que a Companhia não foi objeto de qualquer mandado de busca e
apreensão. Em 1º de dezembro de 2016, a Odebrecht S. A., controladora indireta da
Companhia, firmou Acordo de Leniência com o Ministério Público Federal, já homo-
logado, responsabilizando-se pelos atos ilícitos praticados no âmbito da referida ope-
ração, pelas empresas integrantes do Grupo Odebrecht. A Administração avalia que
não haverá impacto decorrente de indenizações e multas no âmbito desta Compa-
nhia. Nossa opinião não está ressalvada em função deste assunto. Realização do
ativo financeiro da concessão:Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 19 às
demonstrações contábeis, em 12 de dezembro de 2014, o Ministério Público do Dis-
trito Federal iniciou uma ação civil pública solicitando a interrupção de repasses finan-
ceiros do Governo do Distrito Federal à Companhia, além disso, devido aos assuntos
descritos no parágrafo “Incerteza significativa relacionada com a continuidade opera-
cional”, a realização do ativo financeiro da concessão no montante de R$ 1.636.597
mil destacado na Nota Explicativa nº 7 depende dos desdobramentos dos referidos
processos. Nossa opinião não está ressalvada em função deste assunto. Outros
assuntos – Auditoria do exercício anterior: As demonstrações contábeis da Con-
cessionária do Centro Administrativo do Distrito Federal S. A. – CENTRAD para o
exercício findo em 31 de dezembro de 2015, apresentadas para fins comparativos,
foram examinadas por outro auditor independente que emitiu relatório em 15 de abril
de 2016 com opinião sem modificação sobre essas demonstrações contábeis, mas
contendo parágrafo de ênfase sobre o assunto Operação Lava Jato, mencionado na
nota explicativa nº 1 às demonstrações contábeis. Responsabilidades da adminis-
tração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmen-
te ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; •
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de junho de 2017.
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